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PROPOSTA 

Assunto: Orçamento Municipal e Grandes Opções do Plano para 2020 e anos seguintes 

As Grandes Opções do Plano (Gop´s) definem as linhas de desenvolvimento estratégico da Autarquia, por 

sua vez o Orçamento contempla a previsão das receitas e das despesas para o ano financeiro. Para 2020 

as Opções do Plano e Orçamento preveem a seguinte estrutura: 

Receita Corrente – Receita de Capital –  

Despesa Corrente – Despesa de Capital -  

As Grandes Opções do Plano e Orçamento que se dão aqui por reproduzidos, detalhadamente 

apresentados no documento anexo, respeitam todas as normas e princípios legais. 

As Grandes Opções do Plano e a proposta de Orçamento encontram-se regulamentadas designadamente 

no Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lis nº 73/2013 

de 3 de setembro e no Regime Jurídico das Autarquias Locais e da Transferência de Competências do 

Estado, aprovado pela Lei nº 75/2013 de 12 de setembro. 

De acordo com o consignado artigo 45º da Lei nº 73/2013, de 3 setembro, o órgão executivo apresenta 

ao órgão deliberativo, até 31 de outubro de cada ano, a proposta de orçamento municipal para o ano 

económico seguinte. Por sua vez a Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, estabelece na alínea c) do n.º1, do 

artigo 33º, do anexo I que compete à Câmara Municipal elaborar e submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal as opções do plano e a proposta de orçamento, cabendo à Assembleia Municipal a sua 

apreciação e votação em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º1 do artigo 25.º, do anexo I do 

citado diploma. 

Em face do exposto, proponho que a Câmara Municipal, à luz do disposto na alínea c) do nº1 do artigo 

33º, do anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, delibere: 

Submeter à Assembleia Municipal para efeitos do disposto na alínea a) do nº1 do artigo 25º do anexo I da 

Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, as Grandes Opções do Plano e o Orçamento para 2020. 

Mértola, 08 de dezembro de 2019 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

/Jorge Paulo Colaço Rosa/ 
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I - INTRODUÇÃO 

1 - CONTEXTO ECONÓMICO E FINANCEIRO NA ELABORAÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO 

PLANO E ORÇAMENTO 

Dos dados disponíveis atualmente (boletim económico de outubro 2019 – Banco de Portugal), 

referente à execução da primeira metade de 2019, é possível perceber, que apesar da 

economia portuguesa ter desacelerado ligeiramente, continua a crescer a um ritmo superior 

ao da zona euro, o que demonstra alguma resiliência quando comparada com a evolução do 

conjunto da zona euro, onde se observou um abrandamento mais acentuado. O PIB cresceu 

2,0% em termos homólogos, fruto essencialmente da procura interna. Constata-se ainda que 

apesar do enquadramento macroeconómico internacional poder gerar alguma incerteza 

quanto à evolução futura da economia portuguesa, existem condições monetárias e 

financeiras a nível internacional que permanecendo favoráveis, nomeadamente ao nível da 

manutenção das taxas de juro, o que se traduzirá em custos de financiamento historicamente 

baixos, o que irá permitir alavancar o investimento. 

Uma nota também para a trajetória favorável ao nível do endividamento do setor das 

administrações públicas, que voltou a registar uma diminuição do défice, e para a taxa de 

desemprego que continua a diminuir, situando-se a um nível inferior ao observado na zona 

euro. 

As projeções do Banco de Portugal para o conjunto de 2019 mantem, ao nível dos principais 

indicadores, a tendência do primeiro semestre, desta forma, o efeito do crescimento 

económico a par de uma gestão equilibrada das contas públicas, permite ao Governo traçar 

um cenário otimista para o ano 2020. 

A própria Comissão Europeia, numa nota de imprensa emitida no dia 07 de novembro, veio 

reforçar todas as projeções mais otimistas. Fazendo saber que a economia europeia 

continuará a expandir-se em 2020 e 2021. Apesar de um contexto externo menos favorável 

em virtude de um grau de incerteza elevado, os mercados de trabalho mantêm uma forte  
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dinâmica e o desemprego continua a diminuir. Apesar de todo o otimismo, o comissário 

europeu, responsável pelos Assuntos Económicos e Financeiros, Pierre Moscovici, não deixa 

contudo de fazer um importante apelo aos países membros, no sentido de que os desafios 

que se colocam não deixam margem para complacência e dessa forma, todos os 

instrumentos de política económica terão de ser utilizados para reforçar a resiliência da 

Europa e apoiar o crescimento. É nesta conjuntura económica, que o Governo Português 

submeteu à Comissão Europeia, O Projeto de Plano Orçamental para 2020, que assenta num 

cenário de continuidade das políticas atuais, em conformidade com o respetivo 

enquadramento regulamentar do Parlamento Europeu e do Conselho. O cenário 

macroeconómico para 2020, subjacente ao Projeto de Plano Orçamental prevê uma ligeira 

aceleração do crescimento do PIB para 2%. Esta projeção assenta na antecipação de uma 

recuperação do crescimento económico na área do euro, em linha com as previsões de 

instituições internacionais, como o Fundo Monetário Internacional. A recuperação do 

crescimento na área do euro, principal parceiro comercial de Portugal, deverá refletir-se numa 

aceleração da procura externa e, portanto, do crescimento das exportações. A economia 

portuguesa tem-se manifestado relativamente resiliente à desaceleração da área do euro e 

deverá, também por isso, ter boas condições para beneficiar de uma melhoria na conjuntura 

internacional. A aceleração do crescimento do investimento público (9,7% em 2019 para 16,2% 

em 2020) deverá ainda contribuir positivamente para o aumento do ritmo de crescimento da 

economia.  

No que respeita às contas públicas, o Projeto de Plano Orçamental submetido à Comissão 

Europeia incorpora a nova base de contas nacionais divulgada recentemente pelo Instituto 

Nacional de Estatísticas (INE) e projeta para 2020 uma evolução das contas públicas 

consonante com a previsão de crescimento económico supracitada, bem com o impacto 

orçamental de todas as medidas políticas já adotadas no Orçamento do Estado para 2019. 

A revisão de +0,1 pp da projeção do saldo orçamental para 2019 (de -0,2% para -0,1%) 

justifica-se pelo melhor comportamento da receita. Em 2020, o Projeto de Plano Orçamental 

prevê uma evolução da receita em linha com o crescimento nominal do PIB, enquanto a 

despesa pública evolui de forma consentânea com os compromissos políticos assumidos ao  
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longo da legislatura que agora terminou. Salienta-se aqui o impacto orçamental decorrente 

da fase final do processo de descongelamento das carreiras da Administração Pública; os 

projetos de investimento público, entretanto autorizados e, nalguns casos, já em execução; e 

o crescimento das prestações sociais decorrente do reforço da prestação social para a 

inclusão, do subsídio de parentalidade e do abono de família. O Programa do Governo para 

a próxima legislatura assenta numa lógica de continuidade e estrutura-se em torno de quatro 

grandes desafios estratégicos: as alterações climáticas, a sustentabilidade demográfica, a 

transição digital e o combate às desigualdades. Para vencer estes novos desafios são 

necessárias medidas concretas de efetiva melhoria da vida dos cidadãos, medidas essas com 

impacto real no quotidiano de cada um. Desde o habitar numa casa condigna e com custos 

acessíveis, a ter um emprego estável e convenientemente remunerado, uma creche ou uma 

escola de qualidade, transportes públicos com comodidade e a preços justos, e ainda a 

garantia de cuidados de saúde de qualidade e acessíveis a todos.  

O grande desafio passa por manter a economia portuguesa a crescer acima da média 

europeia e que consiga manter essa estabilidade pelo menos na próxima década, de forma 

a criar a sustentabilidade desejada. 

Será pois neste contexto otimista, que decorre a preparação das Grandes Opções do Plano e 

Orçamento Municipal para 2020 e anos seguintes. Na expetativa que todos os projetos e 

ações que pretendemos concretizar no próximo quadriénio possam encontrar as fontes de 

financiamento adequadas e o contexto macroeconómico favorável que permitam uma 

execução célebre e sem grandes constrangimentos.  

É possível encontrar neste documento ainda, à semelhança dos anteriores, uma forte 

preocupação com a infraestruturação do Concelho, quer seja ao nível das redes de 

saneamento básico ou abastecimento de água, procurando garantir um melhor qualidade e 

uma melhor eficiência do serviço, também ao nível das acessibilidades, quer seja ao nível das 

vias de circulação urbanas mas também ao nível da rede viária, contudo o documento dá 

sinais claros de uma aposta em áreas novas, como seja as questões relacionadas com o 

turismo, a biodiversidade as alterações climáticas e a captação de novos públicos. 
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2 - AFIRMAR MÉRTOLA, CONSTRUIR O FUTURO: APRESENTAÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES 

DO PLANO DE ORÇAMENTO 

2.1 - Enquadramento: Missão, Visão, Valores e Objetivos Estratégicos  

MISSÃO  

Garantir a prestação de serviços de qualidade e a execução de políticas estruturantes que 

promovam o bem-estar e a coesão social; a qualidade de vida; a democracia participativa e 

o desenvolvimento sustentado do concelho de Mértola. 

VISÃO DE TERRITÓRIO  

Ser uma referência pelo modelo de desenvolvimento sustentável que prossegue centrado nas 

pessoas, no património (cultural e natural), no conhecimento e na capacitação do território. 

Ser socialmente coeso e culturalmente ativo. Ser considerado um local onde é bom viver, 

trabalhar e investir. Ser considerado um território colaborativo, integrado em redes, promotor 

da tolerância, da participação e cidadania ativa.  

VALORES  

Para prosseguir esta visão, a Câmara Municipal de Mértola pauta a sua atuação pelo seguinte 

quadro de valores: 

Qualidade // Gestão orientada para as pessoas empenhando-se em aperfeiçoar 

continuamente o serviço prestado. O objetivo é superar as necessidades e expectativas 

dos(as) cidadãos(ãs), simplificando a vida às pessoas, às organizações e aos agentes 

económicos. Para tal, investe na modernização dos serviços municipais, nas suas vertentes 

humana, organizacional e tecnológica com vista à progressiva desburocratização, inovação 

dos serviços e agilização da capacidade de resposta e tomada de decisão.  

Eficiência // Cumprimento das responsabilidades e objetivos gerindo de forma correta os 

recursos municipais à sua responsabilidade. Assume como preocupações centrais o controlo 

da despesa pública, no quadro de uma gestão por resultados e de aumento da produtividade 

dos serviços. 
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Coesão territorial // Desenvolvimento do Município adotando políticas de ordenamento, 

planeamento e gestão territoriais coerentes e sustentadas. A revitalização económica do 

território; a promoção da reabilitação urbana; a melhoria das acessibilidades e mobilidade; o 

investimento nas infraestruturas de base; a salvaguarda do património; a melhoria das 

condições de vida das pessoas e das condições de desempenho dos atores económicos 

emergem como um referencial central da ação municipal. 

Inclusão // A principal riqueza do território é a população na sua diversidade social, cultural, 

religiosa, de género e de idade. A Câmara prossegue objetivos de inovação social nas políticas 

socioculturais que contribuam para a eliminação de barreiras à igualdade de oportunidades 

e concorram para o acesso a padrões dignos de qualidade de vida para todos.  

Sustentabilidade //Gestão sustentada dos recursos assumindo como central a sua 

responsabilidade para com as gerações futuras. No quadro da dinamização de processos de 

responsabilização das empresas e das pessoas, a Câmara Municipal de Mértola assume o seu 

papel no estímulo e exercício de práticas promotoras da eficiência energética e eficiência 

hídrica; da valorização dos resíduos urbanos e da utilização das fontes de energia alternativas. 

De práticas de salvaguarda e regeneração dos ecossistemas, em particular dos recursos solo, 

água, paisagem e biodiversidade. Assume ainda o papel de promotor de processos de 

educação, capacitação e implicação comunitária na salvaguarda e recuperação da 

biodiversidade e ecossistemas locais.  

Participação // Aposta na mobilização de todos os segmentos da sociedade numa lógica de 

democracia participativa e de governança local. Promove e acolhe a constituição de parcerias 

com atores públicos e privados e defende o trabalho conjunto em redes colaborativas que 

permitam rentabilizar recursos e otimizar resultados. 

Transparência // Gestão aberta, com processos transparentes e relações de reporte claras e 

operativas. Empenha-se em assegurar a transparência dos processos e dos resultados, através 

da afirmação de uma administração aberta, direta e dialogante.  
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 2020 

Objetivo Estratégico I - Garantir uma gestão autárquica de qualidade, eficaz e eficiente; 

exemplo de rigor, transparência, participação, acessibilidade para todos e boa gestão dos 

recursos municipais à sua responsabilidade.  

Objetivo Estratégico II – Dar continuidade à estratégia de infraestruturação do concelho (rede 

viária, saneamento, rede de águas, conectividade, mobilidade), considerada como vetor 

determinante da qualificação do quadro de vida das pessoas; da atratividade a novos 

residentes e investidores; das condições de desempenho dos atores económicos em presença 

e da competitividade territorial.  

Objetivo Estratégico III - Conceder à solidariedade e às políticas sociais e de saúde relevante 

prioridade, através do apoio aos grupos mais vulneráveis, em particular promover o 

envelhecimento ativo, garantir a efetiva salvaguarda de direitos e proteção face ao risco e 

diligenciar no sentido da acessibilidade física, cultural e social para todos reforçando a 

inclusão, a inovação e coesão social em parceria com entidades que atuem no campo da 

economia e ação social.  

Objetivo Estratégico IV – Promover o desenvolvimento sustentável e de crescimento inclusivo 

que valoriza os recursos endógenos transformando-os em fatores de competitividade. 

Capacitar, dinamizar e potenciar os setores e produtos estratégicos da economia local 

potenciando a sua cadeia de valor no território. Atrair novo investimento capaz de gerar 

riqueza, de criar empregos justos e promover a coesão territorial do concelho. 

Objetivo Estratégico V - Considerar a educação um instrumento privilegiado da cidadania e 

do desenvolvimento socioeconómico adotando as medidas necessárias para que o concelho 

disponha de uma oferta de formação e educação (formal e informal) preparada para os 

desafios do presente e do futuro.  

Objetivo Estratégico VI – Desenvolver e implementar uma política integrada de apoio à fixação 

de novos (as) residentes e de melhoria das condições de vida das populações residentes com 

vista à atenuação do desequilíbrio demográfico existente. Capacitar, em  
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complementaridade, o território para o acolhimento de novas dinâmicas demográficas, mais 

flexíveis assentes em fluxos de pessoas, visitantes, voluntários e talentos capazes de mobilizar 

apoios, notoriedade, conhecimento e vivacidade ao território.  

Objetivo Estratégico VII – Criar no território fatores de notoriedade e de diferenciação 

alicerçados na salvaguarda e valorização dos recursos históricos, patrimoniais, paisagísticos, 

naturais e identitários em presença e no reforço das dinâmicas criativas e culturais locais. 

Objetivo Estratégico VIII – Implementar uma política de sustentabilidade nas áreas da 

regeneração urbana, da eficiência energética e eficiência hídrica; do tratamento e valorização 

dos resíduos urbanos; da utilização das fontes de energia alternativas e da economia circular. 

Objetivo Estratégico IX - Promover a investigação, o conhecimento e a ação para a 

salvaguarda e regeneração dos ecossistemas, em particular dos recursos solo, água, paisagem 

e biodiversidade, assumindo ainda o papel de promotor de processos de educação e 

implicação comunitária na salvaguarda e regeneração dos ecossistemas locais. 

Objetivo Estratégico X - Capacitar o território, as pessoas e as instituições para a adaptação 

às alterações climáticas.    

2.2 - Caracterização do Orçamento 

A publicação, no dia 16 de agosto de 2018 da Lei nº 50/2018 - Lei-quadro da descentralização 

de competências para as autarquias locais que define os termos da concretização da 

transferência de competências, para as autarquias locais, veio trazer para o seio das 

Autarquias locais um importante desafio, que obrigou a uma reflexão profunda, acerca das 

vantagens e das desvantagens de cada uma das matéria em apreciação, e também do custo 

benefício das mesmas. A transferência de todas as matérias objeto do presente diploma, tem 

obrigatoriamente de estar concretizada até final de 2021, pelo que cada município deverá 

atempadamente, neste dois anos que ainda faltam, encontrar condições para concretizar de 

forma ponderada e descentralização prevista. 

No decurso de 2019 foram publicados todos os diplomas setoriais para que os municípios 

pudessem analisar as implicações de cada uma das áreas em questão e nos órgãos próprios  
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tomar as decisões que melhor satisfaçam o interesse do Municipio. Nessa sequência, por 

deliberação da Assembleia Municipal de 30 de setembro de 2019, foram aceites algumas 

competências, entre elas a Competência da Educação, regulada pelo Decreto-lei nº 21/2019 

de 30 de janeiro, que passa para o Município a Gestão da Ação Social Escolar, dos Refeitórios 

Escolares, dos Transportes Escolares, do Pessoal não docente, bem como os fornecimentos e 

serviços externos inerentes ao funcionamento dos estabelecimentos de ensino. Sendo esta 

uma das competências que maior volume financeiro vai movimentar, quer do lado da receita, 

considerando que a mesma tem associado um importante pacote financeiro mas também do 

lado da despesa, uma vez que apesar de muitas das despesas relacionadas com estas áreas, 

já serem assumidas atualmente pelo Municipio, vai haver um conjunto de despesas que 

passarão a integrar o orçamento municipal. Dado que a concretização desta competência só 

será operacionalizada no início do ano letivo 2020/2021 os ajustamentos necessários do lado 

do orçamento da receita e da despesa só serão efetuados na primeira revisão ao orçamento 

a aprovar em abril, em simultâneo com a aprovação da conta de gerência e do respetivo 

saldo de gerência. 

A alteração à Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 51/2018 de 16 de agosto, traduziu-

se num importante instrumento de gestão essencialmente pela confiança e pelos princípios 

da estabilidade e da consistência que o mesmo incorpora. A este nível, de destacar desde 

logo o princípio de estabilidade orçamental, que impede as reduções das transferências do 

Orçamento do Estado para as Autarquias, a não ser que se processem no âmbito de 

procedimentos relativos aos desequilíbrios macroeconómicos, ou de procedimento por défice 

excessivo, nos termos dos atos jurídicos da União Europeia. Definiu também mecanismos que 

permitem restabelecer os montantes das transferências, impondo uma recuperação 

progressiva das mesmas nos anos de 2019 a 2021. Resultado desta norma o Municipio de 

Mértola recebeu em 2019 um valor próximo dos setecentos e setenta mil euros, o que veio 

repor o valor das transferências do OE no montante de aproximadamente onze milhões e 

quatrocentos mil euros, valor muito próximo do valor recebido em 2010, quando se iniciou 

um processo de corte nas transferências que se prolongou até 2015. Prevê-se pois que no 

orçamento de 2020 fruto deste mecanismo, a Autarquia volte a receber um valor idêntico ao  
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recebido em 2019 e que corresponde a 50% do valor a que tem direito, repartido em partes 

iguais pelos dois anos, e que em 2021 receba os restantes 50%. 

Fruto ainda desta alteração legislativa, os Municípios sabem que para os anos de 2019 a 2021, 

está garantida uma participação nos impostos de estado, sempre igual à variação da receita 

fiscal prevista no Programa de Estabilidade, o que dadas as projeções será de esperar um 

incremento positivo no valor das transferências. O mesmo diploma estabeleceu ainda uma 

norma transitória relativa à participação dos Municípios na receita do IVA. Desta forma em 

2020 e 2021 os Municípios irão receber uma percentagem do valor de iva arrecadado pelo 

Estado. Sendo que 25% dessa receita será distribuída igualmente por todos e os restantes 

75% serão distribuídos proporcionalmente por referência ao iva liquidado em cada um dos 

territórios. Dos dados provisórios já divulgados pela DGAL, estima-se que o Município de 

Mértola possa vir a arrecadar em 2020 um valor na ordem dos oitenta mil euros. 

Fruto ainda da revisão tarifária que entrará em vigor em 2020, prevê-se que a receita própria 

da autarquia venha a registar um ligeiro acréscimo, contudo o Município de Mértola 

continuará a evidenciar um indicador de independência financeira muito baixo, o que será 

muito difícil de inverter, dado o peso das transferências do orçamento de estado e também 

as transferências resultado dos financiamentos comunitários, que continuam a ter um peso 

elevado na estrutura da receita. 

O grande desafio em 2020 passa por manter as taxas de execução quer da receita corrente 

quer da despesa corrente, e tentar melhorar as taxas de execução das componentes de 

capital, onde por norma se verificam alguns desvios. 

Com base nos dados disponíveis à data, é possível perspetivar que em 2020 o Município irá 

manter uma situação financeira sólida, apresentando uma boa margem fundos disponíveis, 

assegurando o cumprimento do principio do equilíbrio financeiro, e margem de e 

endividamento que lhe permitirá se necessário recorrer ao endividamento bancário para 

assegurar alguns dos investimentos, caso não seja possível a obtenção de financiamento 

comunitário. 
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2.3 - Caracterização dos Projetos e Investimentos Estruturantes 

O ano 2020 ficará marcado pela concretização e entrada em funcionamento de importantes 

investimentos, que poderão contribuir decisivamente para uma alteração no tecido 

económico e social do nosso Concelho. A conclusão do Pavilhão Multiusos de Mértola e a sua 

entrada em pleno funcionamento irá permitir à Autarquia, por um lado introduzir importantes 

melhorias e alguma inovação aos eventos que organiza anualmente, sendo os de maior 

relevo, a Feira do Mel, Queijo e Pão e a Feira da Caça, mas também aos agentes económicos 

dispor de um espaço com condições ótimas para a realização de outros eventos e iniciativas 

que dinamizarão todo o tecido económico do Concelho e da região. O Pavilhão Multiusos 

de Mértola, poderá, desde que devidamente potenciado vir a tornar-se um local privilegiado 

para acolher a organização de grandes eventos. 

O ano 2020 deverá ficar também marcado pelo avanço da obra do Lar de São Miguel do 

Pinheiro, que é um equipamento importante para o Concelho e para a Região, e que contará 

com as valências de Estrutura Residencial para Idosos (ERPI), Centro de Dia (CD) e Serviço de 

Apoio Domiciliário (SAD), com capacidade para 63 utentes na valência ERPI e 30 utentes em 

SAD e Centro de Dia. Será sem dúvida um investimento que irá contribuir para a melhoria da 

qualidade de vida dos idosos do Concelho de Mértola, combater o risco de abandono familiar 

e de isolamento social e demográfico. Pretende-se também criar uma resposta para pessoas 

com demência, promovendo a integração de 10 pessoas com essa problemática. Prevendo-

se ainda a criação de 35 a 40 postos de trabalho.  

A conclusão da recuperação da designada Casa Cor-de-Rosa, no Centro Histórico de Mértola, 

onde será instalado o projeto do “HAMMAM” e “Casa de Chá”, será também um momento 

importante que ficará associado ao ano 2020. Este projeto nasceu da vontade do executivo 

camarário, em reabilitar um Edifício emblemático do Centro Histórico, que se encontrava 

degradado, na sequência daquilo que tem vindo a ser feito noutros edifícios, mas sobretudo 

de uma estratégia de dotar o Centro Histórico de um conjunto de equipamentos que 

associem a instalação de um espaço de banhos árabes com áreas de lazer associadas à fruição 

das infusões mediterrânicas.  



 

Página 11 de 73 

 

 

 

 

A recuperação do Edifício do Cineteatro da Mina de São Domingos, cuja intervenção já se 

encontra consignada e que terá no decurso do ano 2020 a sua conclusão, trata-se de um 

intervenção enquadrada numa lógica de regeneração física, económica e social deste 

importante núcleo urbano, que é a Mina de São Domingos. Este programa de ação designada 

PAICD da Mina de São Domingos, integra para além desta intervenção, a requalificação do 

Jardim do Coreto, já concluída e a valorização do espaço público na zona poente ao troço 

da Rua Catarina Eufémia. Com a recuperarão deste Edifício, onde outrora funcionou o Teatro 

e depois o Cineteatro, visa sobretudo restituir a sua vivência ao quotidiano da comunidade 

através da adaptação a novos usos, sem colocar em causa a sua vocação natural, mas 

dotando-o de uma versatilidade que permitirá utilizações mais frequentes e intensas por parte 

da população residente. 

Outra das importantes obras que se encontra prevista no plano de investimentos para 2020 

é a intervenção ao nível das Infraestruturas de Abastecimento de Água, Águas Residuais e 

Pavimentação na localidade de Picoitos. Esta é uma intervenção que já iniciou em 2019, mas 

que terá em 2020 a sua conclusão. Esta intervenção faz parte de uma estratégia de longo 

prazo, que pretende incrementar a qualidade dos serviços de abastecimento de água e 

saneamento de águas residuais prestados às populações, simultaneamente procurando 

reduzir a poluição urbana nas massas de água do concelho. Este é também um investimento 

que procura criar uma base de desenvolvimento sustentável para o território, garantindo 

condições para que existe mais competitividade, maior qualidade de vida, desenvolvimento 

económico e proteção do meio ambiente. Assume-se também como uma mais-valia para 

potenciar a economia, social e o setor do turismo, na medida em que possibilitará o 

aparecimento de novos alojamentos turísticos, fator decisivo para a fixação dos promotores.  

O ano 2020 ficará também associado ao arranque de novos projetos importantes e 

estruturantes para o desenvolvimento económico do concelho e da região.  

O arranque do projeto relacionado com o Centro de Valorização e Transferência de 

Tecnologia com a criação da Estação Biológica de Mértola, nas áreas da Biodiversidade,  
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Agroecologia & Cinegética, perspetiva-se como dos projetos mais decisivos para o futuro 

deste território e desta região. A Estação Biológica de Mértola surge então numa lógica de 

continuidade, com a evolução e complemento natural de um projeto que extravasa os 

domínios da academia e se assume como um verdadeiro projeto de especialização, 

capacitação e desenvolvimento local sustentável. Focalizada nos ativos naturais do território 

a Estação Biológica de Mértola apresenta-se como um Centro de Valorização e Transferência 

de Tecnologia, focalizado na Biodiversidade, na Agroecologia e na Cinegética. Acresce ainda 

a estas áreas da temática das Alterações Climáticas, que atualmente se impõem como 

incontornável e transversal a todas as áreas do conhecimento, e cujos efeitos se fazem sentir 

com particular acuidade na região onde nos inserimos. De entre os objetivos específicos que 

o projeto se propõe alcançar, destacam-se: - a capacitação do setor empresarial para as áreas 

de especialização com vista ao reforço da sua competitividade e sustentabilidade económica, 

ambiental e social; - a capacitação da governança local com vista à sua implicação ativa e 

qualificada nos processos de especialização territorial; - promover a atração, captação e 

fixação de quadros técnicos qualificados no território; - desenvolver em Mértola, num 

contexto territorial mediterrânico de particular vulnerabilidade às alterações climáticas e à 

desertificação, uma estratégia de ação e monitorização ambiental de longo-termo, dirigida 

às dinâmicas funcionais dos ecossistemas e à sua relação com as atividades humanas e as 

mudanças globais, que sirva de suporte à transferência de conhecimento e tecnologia 

necessários para a implementação de modelos de desenvolvimento sustentável assentes na 

salvaguarda e posta em valor dos recursos naturais e biodiversidade dos territórios. 

Outro dos projetos estruturantes cujo arranque se perspetiva já para 2020, é o Centro de 

Interpretação da Biodiversidade do Vale do Guadiana, com a criação da designada Galeria da 

Biodiversidade de Mértola. Trata-se de um projeto inovador que surge da constatação do 

valor estratégico que os recursos naturais, geológicos, paisagísticos e culturais do território 

do Vale do Guadiana tem para servir de base à estruturação do projeto de Turismo de 

Natureza (Ecoturismo) focado em produtos turísticos de nicho com qualidade e elevado 

potencial de implantação nos mercados nacionais e externos. Partindo de um conceito 

estruturante de ecoturismo, o projeto pressupõe a utilização sustentável desses recursos  
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patrimoniais, contribuindo para a sua conservação e salvaguarda, estruturando a sua 

dimensão turística numa perspetiva de equilíbrio entre a necessidade de gerar riqueza de 

novos fluxos de visitação e a indispensabilidade de proteger o ambiente e os seus recursos e 

criando e ou reforçando na comunidade local e junto dos turistas/visitantes uma consciência 

ambientalista através da sensibilização, informação, interpretação e “experienciação” dos 

valores naturais e culturais em presença, contribuindo desta forma, e em última instância, para 

o bem-estar e qualidade de vidas das populações envolvidas. Mais do que uma simples ação 

pontual e isolada, a proposta para a criação da Galeria da Biodiversidade de Mértola, faz 

parte de um plano global para este território que visa a afirmação do Vale do Guadiana e do 

Alentejo como destinos de excelência para a prática do Turismo de Natureza, assumindo-se 

a Biodiversidade como o ativo territorial mais estratégico para a concretização de um projeto 

de desenvolvimento sustentável para o território. 

O Ano 2020, será também um ano decisivo para um novo impulso com vista a concretização 

do CAO-Centro de Atividades Ocupacionais para Deficientes de Mértola. Trata-se de um 

projeto extremamente importante para o concelho e para a região, que infelizmente tem 

sofrido alguns avanços e recuos fruto de diversas vicissitudes relacionadas com a própria 

especificidade do projeto em causa, mas julgamos que serão ultrapassadas em breve e que 

o ano 2020 possa ficar associado ao lançamento de mais este importante investimento. A 

preparação deste projeto bem como a sua construção será concretizado através da 

celebração de um protocolo de parceria com a Santa Casa da Misericórdia de Mértola. São 

objetivos deste projeto: estimular e facilitar o desenvolvimento das capacidades dos seus 

utentes, promover estratégias de reforço, de autoestima pessoal e social, privilegiar a 

interação com a família e com a comunidade, no sentido da integração social dos mesmos, 

promover o encaminhamento, sempre que possível, para programas adequados de 

integração socioprofissional, oferecer uma resposta terapêutica reabilitadora especializada, 

visando a otimização das potencialidade de cada cliente nos domínios das capacidades 

funcionais e de sociabilização, estimular comportamentos adequados, proporcionado a 

vivência de diferentes situações de modo a permitir uma maior independência, autonomia e 

autoestima favorecendo, assim o equilíbrio emocional, físico e social dos utentes e promover  
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o acompanhamento personalizado, por parte da equipa técnica, no sentido de favorecer 

ganhos ao nível da participação e autonomia, contribuindo assim para o bem-estar pessoal 

e social dos utentes. O CAO deverá funcionar numa perspetiva sistémica contínua, com 

dinâmicas de trabalho que envolvem parcerias e contextos diferentes na adequação dos 

serviços à especificidade dos seus utentes, adotando para o efeito duas grandes áreas de 

intervenção: As atividade laborais, que visam a valorização pessoal e o máximo 

aproveitamento das capacidades e potencial do individuo, e atividades estritamente 

ocupacionais, atividades que visam manter a pessoa ocupada ativa e interessada promovendo 

o seu equilíbrio e bem-estar físico, emocional e social. 

Em 2020 será possível concretizar mais algumas intervenções ao nível da Pavimentação de 

arruamentos, à semelhança do que já se verificou noutros povoações cuja intervenção ao 

nível da rede de águas e de saneamento, não contemplou a componente de arruamentos, 

como é o caso de Alcaria Ruiva e São Pedro de Sólis, irão em 2020 ver concretizado este 

importante investimento, que por um lado irá transformar esta povoação do ponto de vista 

estético e da comunidade para peões e viaturas, mas irá sobretudo criar nesta povoação, uma 

base de desenvolvimento sustentável, garantindo condições para que existe mais 

competitividade, maior qualidade de vida, o que potenciará a economia, social e o setor do 

turismo, na medida em que possibilitará o aparecimento de novos alojamentos turísticos, fator 

decisivo para a fixação dos promotores.  

Ao nível das acessibilidade, no ano 2020 continuaremos a assistir a um forte investimento 

nesta área. A Repavimentação e Alargamento, em algumas zonas, da EM 509, que liga São 

João dos Caldeireiros à EN 122 (Beja) junto a Vale de Açor de Baixo, trata-se como se sabe 

de uma via de circulação estratégica dentro do território pelo que esta intervenção irá revelar-

se num importante investimento e uma mais-valia, que potenciará o desenvolvimento 

económico de todo o território servido pela mesma. 
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2.4 - Caracterização de Outros Projetos importantes para a Estratégia Local 

Um dos projetos que tem ganho alguma preponderância no último ano e que em 2020 

poderá finalmente começar a dar os seus frutos, é a estratégia de implementação da Rede 

Alimentar de Mértola onde se integram iniciativas/projetos como o projeto “Mértola com 

gosto” ou “Frescos sobre Rodas”. Esta estratégia pretende resgatar a identidade agroalimentar 

local e alcançar ganhos em matéria de soberania alimentar, um dos pilares para o modelo de 

desenvolvimento sustentável que compreenda modos de vida saudáveis, mais ecológicos e 

mais ativamente implicados na viabilidade da economia local e melhoria dos ecossistemas. A 

estratégia compreende 5 eixos de intervenção: (1) A Produção & Criação de Valor, assente no 

objetivo da implementação progressiva de um sistema produtivo agroalimentar local e da 

fixação da sua cadeia de valor no território; (2) O Consumo Local, assente na criação de 

cadeias curtas, uma forma de consumir, mais segura, mas próxima e mais identitária, e por 

isso mais sustentável; (3) A Capacitação, através da sensibilização, educação e formação de 

produtores, consumidores diretos e indiretos, comunidade e governança local; (4) A 

Investigação, Partilha de Conhecimento e Monitorização, assente no projeto da Estação 

Biológica de Mértola e na criação de redes com diferentes centros de investigação e 

comunidades de práticas; e a (5) Comunicação e networking da estratégia, junto de outros 

territórios com vista á disseminação da mensagem e procura de novas parcerias. 

Outras das iniciativas lançadas recentemente que revelou importantes indicadores, e que terá 

em 2020 a sua segunda edição, é Orçamento Participativo Municipal. Este importante 

instrumento de participação pública, faz parte de estratégia central de atuação do Municipio, 

potenciado a participação de todos, em igualdade de condições na vida da comunidade local 

e aproximando os cidadãos às políticas de gestão, potenciando-se o exercício de uma 

cidadania, ativa, cooperante e responsável. 

No domínio da salvaguarda e valorização do património em presença, destacam-se dois 

projetos estruturantes que, encerram em si processos de reflexão, salvaguarda, valorização 

ação educativa conjunta: a candidatura de Mértola a Património da Humanidade e a 

candidatura do Vale do Guadiana à condição de Geoparque, ambas as “classificações” sob o  
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desígnio da UNESCO.  Na afirmação da vinculação ao projeto Mértola Vila Museu, canalizam-

se recursos para a requalificação dos diferentes núcleos museológicos, apostando-se na 

acessibilidade, na qualificação das diferentes funções do museu e na valorização do seu 

potencial educativo e de vinculação.  

No quadro da regeneração urbana aposta-se na recuperação do edificado, na qualidade do 

espaço público, na promoção de ganhos em acessibilidade, na adaptação aos desafios das 

alterações climáticas e na promoção de dinâmicas sociais, económicas e culturais.    

Na procura de fatores distintivos para o território capazes de gerar fluxos turísticos 

sustentáveis, aposta-se em novos nichos de mercado como a náutica de recreio, o 

pedestrianismo associado a grandes rotas inter-região ou transfronteiriças, o astroturismo, o 

turismo literário e o turismo criativo.   

Persiste e reforça-se a estratégia de promoção assente numa imagem de território genuíno 

e distintivo pelos seus valores culturais, patrimoniais e naturais e concretizada em ações multi-

escala (regional, nacional, transfronteiriça e ibérica, global) e multi-públicos (público, 

operadores, media, influenciers).  
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2.5 - Valores do Principais Projetos em Execução ou a Iniciar 

Lar de São Miguel do Pinheiro      2,9 M€ 

Centro de Atividades Ocupacionais para Deficientes   0,5 M€ (valor estimado)  

Estação Biológica de Mértola      1,9M€ (valor estimado) 

Saneamento e Pavimentação Alves     0,8 M€ 

Saneamento e Pavimentação Picoitos     1,0 M€ 

Galeria da Biodiversidade do Vale do Guadiana   1,0 M€ (valor estimado) 

Recuperação Antigo Edifício Cineteatro Mina S. Domingos  0,2 M€ 

Construção do Arquivo Municipal e Reservas do Museu  1,4 M€ 

Pavimentação de Arruamentos em Alcaria Ruiva   0,2 M€ 

Pavimentação de Arruamentos em S. Pedro de Solis   0,8 M€ (valor estimado) 

Estrada Municipal 509 (S. João Caldeireiros/E.N122)   1,8 M€ (valor estimado) 

Repavimentação de Diversas Estradas Municipais    0,3 M€ (valor estimado) 

Reparação de Diversos Caminhos em Terra Batida   1,0 M€ (valor estimado) 

Hammam e Casa de Chá      0,8 M€ 

 

3 - ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

3.1 - Ambiente 

Na área do Ambiente, no domínio das ações e investimentos relacionados com desafios 

atuais, como sejam as questões das Alterações Climáticas e Desertificação, as questões do 

Mundo Rural e da transição para modos de produção e consumo mais ecológicos, as  
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questões da salvaguarda do Capital Natural do território (água, solo, paisagem e 

biodiversidade) o Municipio tem vindo a desenvolver nos últimos anos ações inovadoras e irá 

nos próximos orçamentos continuar a reforçar o investimento nestas áreas. O projeto Mértola 

Ambiente Global, que vai desde à área dos Resíduos até às questões da utilização da Água, 

é já uma referência nesta área a nível Distrital. Na área dos resíduos o Município será pioneiro 

a nível distrital na implementação de um projeto de recolha porta à porta onde o conceito, 

utilizador pagador, “PAYT” vai ser uma realidade já em 2020, para todos os consumidores 

residentes no Centro Histórico de Mértola. Nesta área ainda, estão a ser estudadas medidas 

que incentivem à reciclagem no público em geral, através da atribuição de prémios. 

Outra das atividades que iremos desenvolver novamente, também para o público em geral, 

é a “Bandeira Azul” consiste em atividades de educação ambiental, como workshop, oficinas 

criativas, jogos ambientais e limpezas da praia fluvial da Mina São Domingos. Relacionadas 

com o recurso Água, as atividades educacionais destinam-se ao público pré-escolar e escolar, 

à comunidade em geral, aos turistas e aos agentes económicos no território, com o objetivo 

principal de consciencializar para comportamentos mais responsáveis no uso da água. 

3.2 - Cultura e Património 

Mértola tem vindo a assumir desde há décadas um papel de destaque enquanto território de 

Cultura e Património. Se ao nível da investigação arqueológica, desenvolvida ao longos destas 

últimas décadas, o seu papel tem sido pioneiro pela metodologia adotada, pela excelência 

dos achados arqueológicos que tem posto a descoberto, mas igualmente pelo caráter 

inovador que se constituiu a área da museologia. Outras áreas têm vindo a ser trabalhadas e 

desenvolvidas dentro desta mesma linha de intervenção, procurando na qualidade, na 

inovação, na partilha de conhecimento e na participação, o centro de uma estratégia mais 

vasta. A cultura em sentido lato é estrategicamente entendida como uma parceira nos 

processos de desenvolvimento que queremos levar a cabo. Formação de públicos, produção 

artística, programação cultural, apoio à participação, funcionamento e atividade associativa 

são pilares da intervenção autárquica espelhadas neste orçamento. No programa de 

Animação Sócio-Cultural, as atividades culturais de maior relevo (Arte Non Stop, Mertolarte,  
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Festival Mur, Festas da Vila, Feira do Livro, Mês da Música) juntam-se às inúmeras outras de 

menor dimensão, mas com impacto regular na vida das populações (sábados em família, 

cultura itinerante, arqueologia para todos, programas educativos do museu, …).  

Paralelamente, e no sentido de apoiar a atividade cultural em todo o concelho, os 

instrumentos de apoio ao associativismo cultural são, o garante da continuidade do 

movimento associativo e um contributo fundamental para a descentralização e 

desconcentração da cultura. 

 

3.3 - Acão Social 

Nesta área de intervenção, que continua a ser uma prioridade para o executivo, o Município 

disponibiliza um conjunto de programas específicos de forma a promover a coesão social. 

Um desses programas, prende-se com os Apoios as IPSS. O Município de Mértola considera 

prioritário o desenvolvimento local e, tendo sempre presente o objetivo de promover a 

qualidade de vida, designadamente dos grupos sociais mais vulneráveis, como os idosos, as 

crianças e as pessoas portadoras de deficiência, deste modo, com este programa o Município 

pretende estimular e valorizar a intervenção das Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (IPSS’S) ou equiparadas que procuram dar resposta a todo um conjunto de problemas 

sociais sentidos no concelho. 

Dentro dos Apoios Diretos às Famílias, existem o Cartão Social Municipal e Programa de 

Melhoramentos Habitacionais. O Cartão Social Municipal - Tendo por base o acentuado 

envelhecimento da população, o consequente aumento de reformados, pensionistas e idosos; 

as baixas reformas/pensões, que dificilmente permitem fazer face a todas as despesas 

necessárias para a satisfação das necessidades do dia-a-dia; a dificuldade sentida pelos 

desempregados em entrar no mercado de trabalho; a falta de habitação própria em alguns 

agregados familiares, constituem os principais fatores que dificultam e muitas vezes impedem 

o acesso de muitos indivíduos e suas famílias a condições de vida dignas. É portanto 

fundamental manter uma visão estratégica de combate às desigualdades sociais, com 

particular incidência nos mais idosos e deficientes com menores recursos. Programa de  
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Melhoramentos Habitacionais - Um projeto que, através da comparticipação financeira e/ou 

apoio técnico (em obras de melhoramento e/ou de reparação nas habitações), auxilia nas 

condições básicas de habitabilidade de agregados familiares em situação económica 

desfavorecida deste concelho. 

Em 2020, o Municipio irá colocar no terreno um novo projeto - A Unidade Móvel de Pequenas 

Reparações Domésticas, será um serviço gratuito prestado pela autarquia, através da 

disponibilização de mão-de-obra qualificada, que visa a realização de pequenas reparações 

domésticas no interior das habitações de indivíduos que reúnam os requisitos estabelecidos 

no presente regulamento. 

A Autarquia promove ainda ao longo do ano um Programa de Animação Social, vasto e 

diversificado, com as realização de diversas ações que contam sempre com um número 

significativo de participantes, são várias as medidas neste âmbito que vão ao encontro da 

estratégia principal, a de diminuir o isolamento, proporcionar momentos de convívio, de 

partilha, de bem-estar entre os seniores.  

Para além de que pretende dar a conhecer / vivenciar outros locais de interesse paisagístico, 

cultural, patrimonial aos nossos munícipes. 

Outras das respostas nesta área é a Unidade Móvel Médico-Social, através das várias 

campanhas realizadas, tem como principal objetivo proporcionar os cuidados de saúde 

possíveis, ao máximo de munícipes possíveis, quebrando a barreira do isolamento ao chegar 

a todas as localidades do concelho. 

Outra medida importante que o Município implementou no passado e na qual continua a 

depositar bastante esperança, é o Programa de incentivos aos nascimentos.- Um projeto 

resultante da parceria entre o Município de Mértola e a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de 

Beja e Mértola C.R.L., consiste na atribuição de um prémio monetário (800€) aquando do 

nascimento de uma criança. Através desta ajuda financeira aos agregados, promove-se um 

maior número de nascimentos no concelho, portanto um acréscimo da natalidade, 

combatendo desta forma a taxa de mortalidade e a desertificação no concelho, assente 

também na variável de apoio ao segundo filho e seguintes. 
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Este projeto tem como objetivo o incentivo ao aumento populacional através da atribuição 

de um conjunto de benefícios mensais, ao segundo filho e seguintes. O auxílio é concretizado 

através da comparticipação financeira relativa a despesas médicas, cuidados básicos, e 

educação da criança até completar os 10 anos de vida. 

Uma referência ainda para os Programas Ocupacionais Municipais: - Uma Medida para jovens 

residentes no concelho de Mértola, que visa promover a ocupação de jovens em situações 

de desemprego, preservando e melhorando as suas competências socioprofissionais através 

da manutenção do contacto com o mercado de trabalho, permitindo assim um melhor 

contacto com as atividades laborais desenvolvidas no Município e de forma a potenciar as 

suas capacidades a nível laboral, facilitando os contactos com outros profissionais, evitando o 

risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização. E uma medida para desempregados 

de longa duração.- Programa Municipal de Desempregados de Longa Duração. Destinado a 

desempregados de longa duração residentes no concelho de Mértola, que visa promover a 

sua ocupação em situações de desemprego. 

É de salientar que o Concelho de Mértola é muito extenso, envelhecido e pobre no que 

concerne ao tecido empresarial. 

Nesse sentido, a autarquia tenta colmatar essas necessidades, criando oportunidades 

ocupação, ainda que a curto prazo, mas com o intuito de valorizar a autoestima dos cidadãos 

e ao mesmo tempo contribuir para uma melhoria a nível financeiro e uma oportunidade de 

trabalho na sua área de residência 

- A Universidade Sénior de Mértola é um projeto da autarquia, em colaboração com a Escola 

Profissional ALSUD. Contempla um conjunto de objetivos que se prendem trabalhar com a 

temática do envelhecimento ativo, bem como, ir ao encontro das problemáticas atuais que 

estão diretamente envolvidas com envelhecer/ viver em territórios isolados, com o 

despovoamento, a solidão, a falta de acesso à comunicação e informação. Neste momento, 

estão ativos 11 Pólos, dispersos pelo vasto concelho de Mértola – Algodôr, Corte Pinto, Diogo 

Martins, Espirito Santo, Mértola, Mina de S. Domingos, Monte Gato, Penedos, S. Pedro de 

Sólis, Santana de Cambas, Via Glória. 
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3.4 - Desporto Recreio e Lazer 

As condições excecionais que o concelho de Mértola oferece para a realização de atividades 

de ar-livre são, sem sombra de dúvida, argumentos mais que suficientes para incluir na 

estratégia da autarquia atividades como o Trilhos de Mértola – Trail Run, o Mértola Radical 

ou a aposta em equipamentos como a Praia Fluvial da Tapada Grande da Mina de S. 

Domingos cuja qualidade é reconhecida além-fronteiras. No campo da promoção da 

atividade física e da saúde irão os serviços de desporto da autarquia continuar a ministrar 

aulas de educação física e de adaptação ao meio aquático a vários estratos da população 

(desde as crianças aos seniores). No que concerne ao apoio ao associativismo, os 

Instrumentos em vigor são uma ferramenta fundamental não apenas na capacitação dos 

clubes para a realização das suas atividades e manutenção das suas infraestruturas, mas 

igualmente como elementos chave na orientação da política desportiva municipal. 

Preponderante é igualmente a manutenção e disponibilização dos equipamentos desportivos 

existentes pois são eles que acolhem diariamente dezenas de atletas e alunos que de outra 

forma se viriam impossibilitados de praticar os desportos da sua preferência. 

3.5 - Educação 

Nesta área de intervenção, o Município pretende implementar uma estratégia que contribua 

para uma Educação cada vez mais acessível para todos. Um dos primeiros passos nesse 

sentido foi a aceitação da descentralização de competências nesta área que irá permitir uma 

maior intervenção do Município em áreas fulcrais e simultaneamente irá permitir uma melhor 

organização e rentabilização dos recursos. 

Umas das ações já em curso é O Plano de Combate ao Insucesso Escolar é uma medida 

integrada no âmbito do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial. É dinamizada 

pela CIMBAL e prevê a implementação de algumas medidas que permitam melhorar os 

indicadores relativos ao insucesso e abandono escolar, neste caso do Baixo Alentejo e 

concretamente no nosso Concelho.  

O Plano tem ações dirigidas aos alunos e professores e é um trabalho de colaboração entre 

a CIMBAL, o Município e as Escolas (Agrupamento). Pretende-se com a implementação do  
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Plano, fortalecer a rede e a cooperação entre as entidades, consciente que, só com o 

empenho de todos, é que o sucesso escolar registará valores mais elevados e que seja 

também ele impulsionador do desenvolvimento económico e social da região (Concelho). 

Outra medida importante, e na qual o Município investe cada vez mais, é nos Auxílios 

Económicos. É uma modalidade de apoio no âmbito da Ação Social Escolar e destina-se aos 

alunos do Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico, que estejam inseridos nos escalões 1 e 2 

do Abono de Família. É concretizada com a atribuição de apoio económico (única prestação) 

e destina-se a comparticipar com os encargos resultantes da aquisição de material escolar. 

A comparticipação é aprovada anualmente pela Câmara Municipal, tendo por base as 

orientações do Ministério de Educação, no que respeita aos escalões, bem como aos valores 

de comparticipação. O escalão de apoio em que cada aluno se integra é determinado pelo 

seu posicionamento nos escalões de atribuição de abono de família. Têm direito a beneficiar 

dos apoios os alunos pertencentes a agregados integrados nos 1ºs e 2ºs escalões. Para além 

deste apoio económico a autarquia oferece ainda cadernos de atividades (complemento aos 

manuais escolares). Estão abrangidos todos os alunos do 1º ao 3º Ciclo. Ao nível do Ensino 

Superior - As Bolsas de Estudo Serrão Martins, é um apoio destinado aos alunos que 

frequentam o ensino superior. Destina-se a suportar custos inerentes à vida académica, 

nomeadamente com propinas, material escolar, livros, transportes, alojamento e alimentação. 

É uma prestação pecuniária atribuída (neste caso pela autarquia) a todos os estudantes que 

residam no concelho de Mértola há 2 ou mais anos. Permite que todos tenham condições 

para prosseguir os seus estudos e não fiquem privados de ter essa oportunidade, mesmo 

para famílias mais carenciadas economicamente. 

Outra medida na qual o Município tem feito um investimento significativo é - No âmbito do 

“Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-escolar” e do “Programa de 

Generalização de Refeições Escolares para o 1º Ciclo do Ensino Básico”, a Autarquia fornece 

as refeições escolares a todos os alunos, cujos pais o solicitem. Este programa tem como 

principal objetivo, permitir aos alunos a permanência na escola durante todo o dia, 

proporcionando refeições nutricionalmente equilibradas. É uma forma de colaboração com  
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as famílias, mas também de manter mais escolas em funcionamento, mesmo aquelas com 

poucos alunos. É uma medida implementada em parceria com o Agrupamento de Escolas de 

Mértola e a Casa do Povo de Santana de Cambas, sendo estas as duas entidades que 

confecionam as refeições. 

 O programa RFE (fruta nas Escolas), é um programa recente, que segue orientações da União 

Europeia e é uma medida conjunta entre os Ministérios da Saúde, Educação e Agricultura e 

do Mar. A gestão deste programa é feita pelo IFAP, e visa a distribuição de fruta e hortícolas 

nas escolas de pré-escolar e 1.º ciclo do concelho. Esta medida tem como objetivo principal 

a promoção do consumo de fruta e produtos hortícolas ao lanche, contribuindo para a criação 

de hábitos alimentares saudáveis. 

A autarquia assinala o dia 01 de junho, com uma iniciativa dirigida a todas as crianças dos 

ensinos pré-escolar e primeiro ciclo de ensino básico, do concelho de Mértola. 

Com o objetivo de proporcionar momentos de diversão, convívio e brincadeira a iniciativa 

abrange um conjunto de atividades lúdicas, desportivas, culturais, de diversão e a 

apresentação de um espetáculo.  

Para a dinamização das várias atividades proporcionadas, conta-se com a colaboração de 

entidades do Concelho. 

3.6 - Modernização Administrativa 

O Município iniciou em 2019 um projeto de modernização administrativa, assente por um 

lado, na desmaterialização de processos e de documentos, e por outro lado na 

interoperabilidade entre as diversas aplicações existentes na Autarquia. 

Em 2020 é necessário consolidar este projeto, como um verdadeiro projeto de 

desmaterialização e de simplificação de processos em todos os setores de atividade da 

Autarquia, melhorando desta forma a eficácia e a eficiência dos procedimentos, que se 

traduzirá numa maior qualidade do serviço prestado ao munícipe.  
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A este nível, é ainda necessário redobrar esforços para caminhar no sentido de uma 

verdadeira política de criação e gestão de processos de normalização e controlo documental, 

bem como nas questões relacionadas com a confidencialidade e proteção de dados. 

Existem ainda outros desafios para os quais devemos ser capazes de encontrar a forma de 

potenciar as ferramentas que já dispomos, como sejam os “Serviços On-line” e o próprio 

Balcão Único de Atendimento, para além de uma ambição já antiga de ligação em rede com 

as Juntas de Freguesia do Concelho, que permitira melhorar imenso alguns dos 

procedimentos atuais, relacionados com os protocolos de delegações de competências que 

estabelecemos. 

3.7 - Recursos Humanos 

O orçamento municipal para 2020, no prosseguimento da política de gestão de recursos 

humanos que o Município tem vindo a perfilhar, pretende garantir, de forma sustentada, o 

investimento no trabalho, nos trabalhadores e nas respetivas condições de trabalho. Aposta-

se, assim, em aspetos fundamentais na gestão de pessoas, como seja a sua capacitação e 

valorização e a garantia de uma situação contratual estável, designadamente: 

- O Mapa de Pessoal para 2020 prevê a renovação de efetivos, no sentido de assegurar os 

recursos humanos necessários à prossecução dos objetivos do Município, bem como a 

colmatar as necessidades resultantes das previsíveis aposentações, face à média de idades 

dos trabalhadores, ou de situações de consolidação de mobilidade em outros órgãos, 

mediante a abertura de procedimentos concursais. 

- Os postos de trabalho ocupados e que se prevê vir a ocupar são-no, na sua quase 

totalidade, com relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, 

promovendo a estabilidade no emprego. 

- Prevê-se ainda o recurso à figura da mobilidade interna, quer na categoria, intercarreiras ou 

intercategorias, como forma de reconhecimento e valorização das competências dos 

trabalhadores, contribuindo para a respetiva realização profissional. 
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- Continua a apostar-se no desenvolvimento de competências dos trabalhadores, através da 

formação profissional e da implementação de ferramentas e sistemas informáticos, numa 

perspetiva de capacitação para a qualidade, eficiência, inovação e orientação para os 

resultados, em alinhamento com os objetivos estratégicos municipais. 

- Mantém-se o investimento nos serviços de saúde, higiene e segurança dos trabalhadores, 

no âmbito do propósito de melhoria das respetivas condições de trabalho. 

Pretende-se, enfim, adotar medidas que contribuam para um ambiente de trabalho agradável 

e positivo, o envolvimento dos trabalhadores no funcionamento dos serviços, a valorização 

do trabalho e dos trabalhadores, que representam uma parte significativa do sucesso do 

programa estratégico do Município.  

3.8 - Comércio e Turismo 

A inegável qualidade dos produtos que são produzidos no Concelho de Mértola tem vindo a 

justificar a realização de um conjunto de certames temáticos (Festival do Peixe do Rio, Feira 

do Mel, Queijo e Pão, Feira da Caça, Feira Agropecuária Transfronteiriça de Vale do Poço) 

que pelo sucesso que têm obtido, urge dar continuidade. Não obstante, a aposta poderá ser 

mais ambiciosa e sobretudo mais regular em termos do seu impacto económico. Nesta 

perspetiva e tendo por base a sustentabilidade do território e o aproveitamento da sua 

identidade marcadamente sulista, interior, transfronteiriça e mediterrânica os projetos a 

desenvolver (Mértola com Gosto, Mercados Locais, …) irão procurar capacitar a população 

para a necessidade de consumir local e produzir de forma sustentável, tentando por essa via 

seguir o caminho de uma economia mais solidária. 

3.9 - Administração Autárquica 

Após a publicação da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro (estabelece o regime jurídico das 

autarquias), o Município e as Freguesias iniciaram um processo de descentralização de 

competências, que abrangeu praticamente todas as áreas previstas no referido diploma, 

concretizado através da celebração de contratos interadministrativos. 
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Ao longo dos últimos anos foram introduzidas algumas alterações aos referidos contratos, 

que pretendia por um lado atualizar as componentes financeiras dos mesmos e 

simultaneamente desburocratizar todo o processo de fiscalização e acompanhamento a que 

estavam sujeitos. Fruto de uma avaliação positiva, e das evidências da mais-valia que tem sido 

todo este processo, foram entretanto celebrados contratos interadministrativos noutras áreas 

que inicialmente não estavam previstas, em 2019 o orçamento municipal para esta área era 

de aproximadamente duzentos mil euros.  

A legislação recentemente publicada, Lei nº 50/2018 de 16 de agosto (Lei-quadro da 

transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais) 

concretizada para esta área em concreto pelo Decreto-Lei nº 57/2019 de 30 de abril, que 

concretiza a transferência de competências dos municípios para as freguesias, veio por um 

lado identificar todas as áreas que passam para a esfera da competência das Freguesias, 

algumas das quais já estão atualmente abrangidas pelos contratos interadministrativos, mas 

existem outras áreas novas para as quais as freguesias se deverão preparar para as poder 

absorver e executar de forma eficiente, são contudo áreas essencialmente administrativas e 

com pouca relevância financeira. É assim necessário que o Município e as Freguesias, no 

decurso de 2020, possam encontrar um entendimento, que passará essencialmente pela 

negociação do pacote financeiro, e /ou dos recursos humanos a transferir, para concretizar o 

acordo.  
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II - OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO 

1 – Estrutura do Orçamento 

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 2020 e anos seguintes foram elaborados 

respeitando todos os princípios e regras orçamentais a que estamos vinculados por força da 

legislação e demais instrumentos de gestão aplicáveis à administração autárquica, estão desta 

forma, na nossa opinião, reunidas todas as condições que deverão conduzir a uma boa taxa 

de execução em todas as componentes quer da receita, quer da despesa. O orçamento no 

valor, de aproximadamente, 19 M€ cuja apresentação mais detalhada será efetuada nos 

capítulos seguintes, foi construído com base nas estimativas a que estamos vinculados por 

força dos princípios orçamentais estalecidos na Lei nº 73/2013 de 3 de setembro, reforçados 

com a publicação da Lei nº 51/2018 de 16 de agosto, que a altera, bem como da informação 

disponível referente aos financiamento já aprovados. De referir que relativamente às 

transferências provenientes do OE, considerando que não existe ainda proposta final 

aprovada, as respetivas rúbricas da receita foram dotadas com base nos valores do 

orçamento de 2019. A exceção prende-se com a nova receita proveniente do IVA, cuja 

informação quer do valor quer da respetiva classificação económica foi comunicada pela 

DGAL e que dessa forma já foi considerada no orçamento. O orçamento que se apresenta 

prevê arrecadar um conjunto de receitas especificadas nas diferentes rúbricas, de acordo com 

a sua natureza, cuja aplicação permitirá assegurar a realização das ações inerentes ao 

desempenho das atribuições e competências municipais. O quadro I que apresentamos em 

baixo espelha a receita e a despesa total nas vertentes corrente e capital.  

Quadro I – Resumo do Orçamento 

 

A receita total ascende aos 19 milhões de euros, sendo que 13,1 milhões de euros corresponde 

a receita corrente e 5,9 milhões de euros corresponde a receita de capital. 

Corrente % Capital % Total

Receita 13.133.489,00 € 69% 5.897.051,00 € 31% 19.030.540,00 €

Despesa 11.320.400,00 € 59% 7.710.140,00 € 41% 19.030.540,00 €
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Tratando-se de um orçamento equilibrado, como estamos obrigados, a despesa é de igual 

montante, repartindo-se em 11,3 milhões de euros em despesa corrente e 7,7 milhões de 

euros em despesa de capital. 

A receita corrente tem, na estrutura da receita, um peso relativo de 69% enquanto a despesa 

corrente representa apenas 59% do orçamento da despesa. 

Através da análise do gráfico I, é possível ter uma noção mais exata das ordens de grandeza 

e respetiva representação de cada uma das componentes do orçamento. 

Gráfico I – Estrutura do Orçamento 

 

 

 

Receita e Despesa por Classificação Económica 

O gráfico II, III, IV e V, que vamos apresentar de seguida, demonstram todas as receitas e 

despesas por classificação económica evidenciando de modo mais descritivo a composição e 

o contributo de cada rúbrica para os valores finais do orçamento. 
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Gráfico II – Estrutura da Receita Corrente por classificação económica 

 

Da análise à estrutura da receita corrente, é possível perceber o peso do capítulo das 

transferências correntes, que com cerca de 10,5 M€ representam aproximadamente 80% da 

receita corrente, o que equivale a dizer que as receitas próprias da Autarquia que estão 

evidenciadas nos restantes capítulos representam aproximadamente 20%, o que por sua vez 

demonstra por um lado a grande dependência do Municipio face às transferências do 

Orçamento do Estado, mas demonstram também a grande capacidade em captar receita 

através dos financiamentos comunitários, um vez que as transferência que tem sido ao longo 

dos últimos anos uma mais-valia e representa muita da capacidade de investimento da 

Autarquia. 

Gráfico III – Estrutura da Despesa Corrente por classificação económica 
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Ao nível da despesa corrente cujo orçamento ascende aos 11,2 M€, refere-se essencialmente 

às despesas de funcionamento da Autarquia. Da análise ao gráfico podemos claramente 

perceber que quer as despesas com pessoal, que ascendem aos 5,5 M€ quer as despesas 

com fornecimentos de bens e serviços, cujo montante ascende aos 4,4 M€, representam no 

seu conjunto cerca de 90% do orçamento da despesa corrente. 

Da análise conjunta destes dois gráficos é possível identificar um poupança corrente na ordem 

dos 1,8 M€, valor esse que irá financiar as despesas de capital. 

 

Gráfico IV – Estrutura da Receita de Capital por classificação económica 

 

A receita de capital do Município resume-se ao capítulo das transferências de capital. Cujo 

valor global ascende aos 5,8 M€. Para uma melhor compreensão acerca da composição deste 

tão importante capítulo da receita, analisámos detalhadamente cada uma das suas 

componentes. Se as transferências do orçamento do estado representam uma importante 

fatia, com cerca de 1,8 M€, o que representa 30% do orçamento da receita de capital, o 

conjunto as três grande rúbricas dos financiamentos comunitários, ascendem a 3,8 M€, cerca 

de 65% do orçamento da receita de capital, com principal destaque para o novo quadro 

comunitário, que apresenta já um valor de financiamentos aprovados, de 2,3 M€. 
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Gráfico V – Estrutura da Despesa de Capital por classificação económica 

 

Do lado da despesa de capital, à semelhança do que acontece na receita de capital, existe 

apenas uma rúbrica que representa praticamente a globalidade desta componente da 

despesa, que é a aquisição de bens de investimento, que engloba toda a despesa 

orçamentada para a realização de investimento. Para o ano 2020, como se pode comprovar 

o valor desta componente da despesa, ascende aos 6,7 M€, o que corresponde a cerca de 

35% do orçamento total do Município. 

Equilíbrio Orçamental 

Estabelece a Lei nº 73 /2013 de 3 de setembro, na sua redação atualizada, que os orçamentos 

das Autarquias locais devem prever as receitas necessárias para cobrir todas as despesas e 

que a receita corrente deve ser, pelo menos, igual à despesa corrente acrescida das 

amortizações médias. 

Quadro II – Equilíbrio Orçamental 

 

Designação

13.133.489,00 €

Despesa Corrente (2) 11.270.400,00 €

Amortização Média (3) 393.160,92 €

11.663.560,92 €

1.469.928,08 €

Valor

Recei ta Corrente (1 )

Despesas Re levantes para aferição do Equi l íbrio (4)  = (2)  + (3)

Equi l íbrio (5)  = (1 )  - (4)
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Da análise da informação contida no quadro II, facilmente se conclui pela situação de 

equilíbrio orçamental. Trata-se contudo de uma situação que deverá ser aferida 

mensalmente, de acordo com as execuções que forem sendo registadas. 

Investimento 

O quadro III apresenta a estrutura do investimento por rúbrica. Trata-se de um resumo do 

capítulo 07 da despesa “ Aquisição de bens de capital” organizado por rúbrica económica da 

despesa. 

Quadro III – Investimento por rúbrica 

 

A rúbrica das construções diversas onde se incluem os arruamentos, e as redes de 

abastecimento de água e saneamento é que apresenta o maior valor de investimento, seguida 

da rúbrica de Lares e das Instalações de Serviços, onde se encontra a intervenção relacionada 

com a estação biológica. 

 

 

 

Inves t imentos Valor

Terrenos 20.000

Habitações 20.000

Instalações de serviços 1.030.000

Instalações desportivas e recreativas 115.000

Escolas 2.500

Lares de terceira idade 1.060.000

Outros edifícios 887.500

Parques e Jardins 25.000

Viação Rural 235.000

Equipamento de transporte 281.000

Equipamento e Software Informático 71.000

Equipamento administrativo e básico 360.000

Construções Diversas 2.666.400

Total 6.773.400,00 €



 

Página 34 de 73 

 

 

 

 

2 - Estrutura das Grande Opções do Plano 

O documento das Grandes Opções do Plano, incorpora o Plano Plurianual de Investimentos 

(PPI) e as Atividades Mais Relevantes (AMR´s), organizando as despesas por classificação 

funcional. 

Quadro IV – Resumo das Grandes Opções do Plano 

 

Nas grandes opções do plano destacam-se as áreas da Ação Social, onde se inclui a obra do 

Lar, a Habitação e Serviços Coletivos, onde se incluem as intervenções relacionadas com as 

obras de abastecimento de água, de saneamento básico, a área relacionada com os Serviços 

Culturais e Recreativos, onde estão as intervenções relacionadas com a conservação das 

muralhas e a intervenção no Cine-Teatro da Mina de São Domingos e os Transportes e 

Comunicações onde se incluem as intervenções relacionadas com as obras de arruamentos 

e viação rural. No Comércio e Turismo, destaca-se a intervenção relacionada com o Hammam 

e Casa de Chá, e nas Outras Funções Económicas a intervenção relacionada com a Estação 

Biológica. 

 

 

Grandes  Opções  do P lano Valor

Serviços Gerais da Administração Pública 596.918

Segurança e Ordem Pública 173.000

Educação 594.950

Segurança e Acção Social 1.444.200

Habitação e Serviços Colectivos 2.429.255

Serviços Culturais Recreativos e Religiosos 1.490.750

Industria e Energia 305.000

Transportes e Comunicações 1.495.000

Comércio e Turismo 1.482.400

Outras Funções Económicas 1.205.150

Transferências entre Administrações 185.000

Diversas Não Especificadas 685.000

Total 12.086.623,00 €
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA Ano: 2020

Número 
Data Contratado Utilizado Amortização Juros Total

96-06-28 96-10-17 26 A 19,25 55604 96-09-25 Const.10 Fogos no Conjunto Habit. Furadouro 348.086,11 €      332.169,48 €    16.246,96 €    239,55 €        16.486,51 €     73.556,31 €       57.309,35 €           

03.06.27 05.03.17 20A 10,5 962 05.07.14 Saneamento Básico de Alcaria Ruiva

Corte Sines, Corvos e Moreanes

03.06.27 05.08.10 20A 10 2085 05.08.23 Saneam.Básico São Miguel

São João, São Pedro e Penedos

05.08.19 08.04.03 20A 7 486 08.06.24 Ninho de Empresas 118.615,00 €      118.615,00 €    6.589,72 €      103,29 €        6.693,01 €       56.012,66 €       49.422,94 €           

05.08.19 08.04.03 20A 7 485 08.06.24 CM 514 e Ponte do Pomarão 248.714,00 €      248.714,00 €    13.817,44 €    216,59 €        14.034,03 €     117.448,32 €     103.630,88 €         

07.04.24 07.06.05 20A 8 730 07.10.11 CM 1096 - 1º troço entre Corte 

do Pinto e Barranco dos Alcaides

07.04.24 07.06.05 20A 8 730 07.10.11 CM 1096 - 2º troço entre

Barranco dos Alcaides e Corte Azinha

07.04.24 07.06.05 20A 8 727 07.08.01 Centros Educativos

de Penilhos e São Miguel Pinheiro

07.04.24 07.06.05 20A 8 727 07.08.01 Centros Educativos

de Algodôr e Santana Cambas

03.06.27 08.01.14 20A 7 1102 07.09.07 Cine-Teatro Marques Duque 298.461,00 €      298.461,00 €    7.966,77 €      300,97 €        8.267,74 €       68.872,81 €       60.906,04 €           

08.04.24 08.05.06 20A 7 596 08.08.21
Eixo Comercial de Mértola

750.000,00 €      750.000,00 €    15.327,24 €    108,18 €        15.435,42 €     61.308,91 €       45.981,67 €           

08.04.24 08.05.06 20A 7 596 08.08.21
Saneamento e Pavimentação Algodor

650.000,00 €      650.000,00 €    29.251,04 €    206,47 €        29.457,51 €     117.004,19 €     87.753,15 €           

08.04.24 08.05.06 20A 7 596 08.08.21
Saneamento e Pavimentação Via Glória

400.000,00 €      400.000,00 €    30.769,24 €    217,18 €        30.986,42 €     123.076,84 €     92.307,60 €           

08.04.24 08.05.06 20A 7 596 08.08.21
Saneamento e Pavimentação Penilhos

400.000,00 €      400.000,00 €    24.440,46 €    193,70 €        24.634,16 €     97.761,90 €       73.321,44 €           

09.12.28 10.01.25 20A 7 321 10.07.13
Saneamento e Pavimentação Vale de Açor e Viegas

1.000.000,00 €    855.000,00 €    12.839,48 €    1.601,99 €     14.441,47 €     142.442,66 €     129.603,18 €         

09.12.28 10.01.25 20A 7 321 10.07.13
Saneamento e Pavimentação Espírito Santo 

950.000,00 €      709.000,00 €    17.229,33 €    2.149,71 €     19.379,04 €     191.144,12 €     173.914,79 €         

11.06.30 12.05.11 8A 3 1011/2012 12.07.13
Contrução do Parque Desportivo e Lazer Municipal

73.703,00 €        73.703,00 €      13.488,27 €    392,10 €        392,10 €          13.488,27 €       -  €                    

17.02.03 17.03.02 20A 1013 17.05.30
Construção do Lar de São Miguel

1.250.000,00 €    950.000,00 €    46.300,95 €    14.649,51 €   60.950,46 €     927.124,27 €     880.823,32 €         

17.02.03 17.03.10 20A 1012 17.05.30
Construção do pavilhão Multiusos

1.500.000,00 €    1.500.000,00 €  71.288,00 €    27.495,00 €   98.783,00 €     1.500.000,00 €  1.428.712,00 €      

10.277.027,11 €  9.313.503,48 €  375.658,10 €  49.395,20 €   411.565,03 €   4.001.294,05 €  3.625.635,95 €      

64.551,26 €           

Total ………………………

726.500,00 €      477.153,00 €    9.194,88 €      51,80 €          9.246,68 €       73.746,14 €       

90.286,19 €           

661.000,00 €      661.000,00 €    13.457,09 €    75,81 €          13.532,90 €     107.930,38 €     94.473,29 €           

226.130,00 €      226.130,00 €    12.860,69 €    72,45 €          12.933,14 €     103.146,88 €     

81.396,32 €           

171.330,00 €      171.330,00 €    9.744,06 €      54,88 €          9.798,94 €       78.150,45 €       68.406,39 €           

350.278,00 €      338.018,00 €    16.279,26 €    830,48 €        17.109,74 €     97.675,58 €       

154.210,00 €      154.210,00 €    8.567,22 €      435,54 €        9.002,76 €       51.403,36 €       42.836,14 €           

ENCARGOS ANUAIS COM EMPRÉST IMOS BANCÁRIOS

(Unidade:Euros)

Visto do T.C. Capital  Encargos do ano
Dívida em 1 de 

Janeiro

Dívida em 31 de 

Dezembro

Data de 

aprovaçã

o

Data de 

contratação 

Prazo 

do con-

trato

Anos 

decor-

ridos                              

Finalidade do empréstimo
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA Ano: 2020

Contratado Utilizado

Const.10 Fogos no Conjunto Habit. Furadouro 96-06-28 96-10-17 26 A 20,5 5,5 348.086,11 €         332.169,48 €    73.556,31 €        13.373,87 €          

Saneamento Básico de Alcaria Ruiva

Corte Sines, Corvos e Moreanes

Saneam.Básico São Miguel

São João, São Pedro e Penedos

Ninho de Empresas 05.08.19 08.04.03 20A 11.5 8,5 118.615,00 €         118.615,00 €    56.012,66 €        6.589,72 €            

CM 514 e Ponte do Pomarão 05.08.19 08.04.03 20A 11.5 8,5 248.714,00 €         248.714,00 €    117.448,32 €      13.817,45 €          

CM 1096 - 1º troço entre Corte 

do Pinto e Barranco dos Alcaides

CM 1096 - 2º troço entre
Barranco dos Alcaides e Corte Azinha

Centros Educativos

de Penilhos e São Miguel Pinheiro

Centros Educativos

de Algodôr e Santana Cambas

Cine-Teatro Marques Duque 03.06.27 08.01.14 20A 11.5 8,5 298.461,00 €         298.461,00 €    68.872,81 €        8.102,68 €            

Eixo Comercial de Mértola 08.04.24 08.05.06 20A 16 4 750.000,00 €         750.000,00 €    61.308,91 €        15.327,23 €          

Saneamento e Pavimentação Algodor 08.04.24 08.05.06 20A 16 4 650.000,00 €         650.000,00 €    117.004,19 €      29.251,05 €          

Saneamento e Pavimentação Via Glória 08.04.24 08.05.06 20A 16 4 400.000,00 €         400.000,00 €    123.076,84 €      30.769,21 €          

Saneamento e Pavimentação Penilhos 08.04.24 08.05.06 20A 16 4 400.000,00 €         400.000,00 €    97.761,90 €        24.440,48 €          

Saneamento e Pavimentação Vale de Açor e Viegas 09.12.28 10.01.25 20A 9 11 1.000.000,00 €      855.000,00 €    142.442,66 €      12.949,33 €          

Saneamento e Pavimentação Espírito Santo 09.12.28 10.01.25 20A 9 11 950.000,00 €         709.000,00 €    191.144,12 €      17.376,74 €          

Contrução do Parque Desportivo e Lazer Municipal 11.06.30 12.05.11 8A 7 1 73.703,00 €           73.703,00 €      13.488,27 €        13.488,27 €          

Construção do Lar de São Miguel 17.02.03 17.03.02 20A 2 18 1.250.000,00 €      950.000,00 €    927.124,27 €      51.506,90 €          

Construção do pavilhão Multiusos 17.02.03 17.03.10 20A 2 18 1.500.000,00 €      1.500.000,00 € 1.500.000,00 €   83.333,33 €          

393.160,91 €   

CÁLCULO DA AMORTIZAÇÃO MÉDIA

(Art. 40º da Lei 73/2013, 3 de setmebro com as alterações da Lei 51/2018 de 16 de agosto)

Total  da Amort i zação Média ………………………

03.06.27

(Unidade:Euros)

Capital
Dívida em 31 de 

Dezembro

171.330,00 €         171.330,00 €    9.768,81 €            

350.278,00 €         338.018,00 €    

12.893,36 €          

661.000,00 €         661.000,00 €    107.930,38 €      14.390,72 €          

226.130,00 €         226.130,00 €    103.146,88 €      

10.535,16 €          73.746,14 €        726.500,00 €         477.153,00 €    

78.150,45 €        

97.675,58 €        

51.403,36 €        

Amortização 

Média

Caracterização 

do

Empréstimo

Data de 

aprovação

Data de 

contratação 

Prazo 

do con-

trato

Anos 

decor-

ridos                              

Restan-

tes anos

19.535,12 €          

154.210,00 €         154.210,00 €    5.711,48 €            05.03.17 20A 911

03.06.27 05.08.10 20A 15 5

07.04.24 07.06.05 20A 12 8

07.04.24 07.06.05 20A 12 8

07.04.24 07.06.05 20A 13 7

07.04.24 07.06.05 20A 11.5 7,5
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Part ic ipação no capi tal

Denominação NIPC %

Resialentejo - Tratamento e Valorização de Residuos, EIM 504895788 2.800.000,00 €             12,50%

Alsud - Cooperativa de Ensino e Formação Profissional do Alengarve, CIPRL 507624645 7.500,00 €                    66,67%

Fundação Serrão Martins 507080769 151.300,00 €                98%

Cooperativa Agrícola do Guadiana 500075280 93.911,85 €                  0,00002%

Part ic ipação no capi tal

Denominação NIPC %

Cimbal - Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 509761534 786.051,84 €                Comparticipação mensal - 2.873,08€

Associação de Municipios para a Gestão da Água Pública no Alentejo 509693342 887.499,02 €                Sem quota anual

Qualifica - Assoc.Nacional de Municipios e de Produt. Valoriz.e Qualificação 508574170 226.598,67 €                Quota anual - 1.730,00€

AMPV - Associação de Municípios Portugueses do Vinho 508038430 -  €                            Quota anual - 1.000,00€

APMCH - Associação Portuguesa dos Municipios com Centro Histórico 502131047 84.046,24 €                  Quota anual - 302,00€

ANMP - Associação Nacional dos Municípios Portugueses 501627413 1.054.829,18 €             Quota anual - 4.258,16€

Mapa das Entidades Part ic ipadas pe lo Município

Mapa elaborado nos termos da alinea c) do n.º2 do artigo 46º da Lei nº 73/2013 de 3 setembro

Capi tal

A - Participação em Entidades Societárias

Ent idade Part ic ipada

Ent idade Part ic ipada

A - Participação em Entidades não Societárias

Capi tal
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